
1. DO OBJETO
1 r o objelo da presente licitaÉo é ô REGrsrRo DE PREços PARA a
CONTRATACAO OE PESSOA JURiDICA PARA Â PRFSIAçÀO DE SERVIÇOS, POR
INÍÉRMEOIO DE OPERÂOORÂ OU AGÉNCIÁ OF VIAGENS, PARA COTACÃO,
RESERVA E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AEREAS NACIONAIS E
INTERNACIONÁIS E ÊIVIISSÃO DE SEGURO DE ASSISTÉNCIA FM VIAGFM, POR
IúEIO DE ÂTENDIMENÍO REÍúOTO (E-MÂIL E TELEFONÊ), VISÁNDO ÁTENDER ÀS
NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PRÉVIDÊNC|A DO II/IUNICiPIO DE ABAETETUBÂ
- lPlúA, pãra áterder a demanda do hsl tulo de P.evdêncrá do Municipiô de Abaetetuba
conforme @ndçóês qLênldades eexgênôras eslâbêlecdás nesle Edilale seus an-êxos
I 2 A icitaÇâo seÉ dvidda em lens, conrormelabela conslântedo Temode Reíerên.á

R$ 120 000 00

RS 16 000,00

RS 14 000.00

2. DO ÓRGÃo GERENctÂDoR E óRGÂos paRTrcrpaMlEs
2.1 O ór9áô geÍênciador será o lnsriúro dê Prevdêncla do Municipio deAbaelelobâ - tPMA

lNsflfuÍo DE PREvtoÊNcta Do MuNtcípto
DI .1B.4Et Ll-L A.4 - 1P.v.1
CNPJ: 01.í I11.576/A00Ló 1

MINUTA DE EDITAL
PREGÀO ELETRôNICO N" »v2023

SISTEIUA DE REGISTRO DE PREÇOS

O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE ABAETETUBA - IPMA, pôr
ntemédio de seu Pregoe ro (a), sediadá na Rla Dom PedÍo i, n"91 5 Bâino: Centro C EP
68440-000, Abaetetuba/PA inscrita nô CNPJ no 0l 510.576/0001-61, realiaÍá licitação
paÉ REGISTRO DE PREços, ná modalidade PREGÃO, na íorma ELETRÔNtCA dotipo
menor prêço por item nos termos dá Le no 10 520 de 17 de ju ho de 2002 do Decrero n.
10.024/2019, da lnstrução Normalvâ SLTI/MPOG ô.2 delldeoulub@de20t0 da Lei
Compementar n' 123 dê 14 de dezembro de 2006 ê 14712014 ê 155/2016. Dêcreto n'
7.892/2013e3.538de6deoutubrodê2015 aplicando-se,subsidariámente aLein.8.666,
de 21 dê lunho de I 993 e as exi!ências eslabel*idas nesle Editât.

Data da sessão: Xx/1 2/2023

Local B,ar' rcnãnelcrn, oi

3

oEscRrÇÁo

3 50h

Av Dom Pôdío rn.915,CEP 63,140{00 Ba ro do Cenrro - Abâêrêiubá pârã
Íe eíon€: (e1)3751 2999
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3. DO CREDENCIAMENTO
3l.OCredenciamenloéonÍvelbásicodoÍegistÍoedâstÍálnolatry.tanr,ata!!,qle
peÍmlle a participaçao dos nteressados na modalldãde lctalóra Prêgão. ên sua Íôrma

3 2 O cadaslro oo Po.la de CompÍas Púb icas'podêrá seÍ in ciêdo no Porta de Compras
no sitio trww r!tré ,e, cún, .i, com a soiicilaçáo dê iogin e senha pelo intercssado

3 3. O credenciamentojunlo áo provedordo sislenrê mplica a responsabilidade do lc tante
ou de se! reprêsenlántê legal ê â prêsunçáo de sua @pacidâdê técni€ para ealizaçãô
das lG.sações merenles â êstê P.egáo

3.4 O usodá senha dê acêsso pelo lcilante édesua esponsábllidade exêlusiva nc undo
quâlquer transaçao efeluadá direlamênle ou po. seu repÍesentante não cabendo áo
provedor do sislema, ou ao órgêo ou entdâde esponsável por êsta icilaçêo
responsabi idadê poÍ êvênluais danos de6rênres dê uso ndêvdoda senha aindãque

3 5 A perda da senhã ou a queb.a de sigio deverá ser comun cada imêdatamênle ao
Provedor do sslema pâÉ imediato bloqueiode acesso

4. DA PARTICIPÀÇÃO NO PREGÃO
4 I Poderãô pârlicipar deste P.egáo inteÍessádos cujo .ãmo de aívrdâde seta compáriveL
com o objeto dês1â lctaÉo mediantê a apÍesênlâção dos documentos peninerles e os
qle eslêjám com Credenciamênlo rêgurar no Sisiema de Cadastrámê.to UnÍc€do de
Fornecedo.es slcaF. conÍorme disposto no §3" do ânigo 8. da lN sLTl/lvlPoc no 2. de
2010
4 2Não poderão panic par dêsta licitaçáo os inleressados
4 2 1 Pro brdos dê pánicipar de icilaçÕes e @lebrâr @ntrátos adm n stÍat vos, na Íorma da

legislaçâo vigenle;
4.2.2 EslranqeÍos qle não tenham represertaçâo lega no Brasil@m poderes expressos
paÍa recebeÍ citaÉo e Esponder adminiskativa oujúdlcialmente:
4.2.3 Que se erquadÍem.âs vedaçtes pevEtãs nôánigo 9oda LeinoB 666, de 1993
4 2.4 aue êstêjam sob ralência, êm ÍecupeÍação judiciar ôu ex1Éjudiciat, concuGo de

c.edores, @n@rdatá oü insolvência, enr pro@sso dedissoução ou liqúidação
42< Flldddes empêsá1a.q qLê eíejêm'euldasem consoL.o'
4 2 6 Eniidades empresáriais .oniÍolêdo.as, @l gadas ou subs d áriãs entÍe si

5, DO ENVIO DÀ PROPOSTA
51 O icitânle dêverá encâhinhara proposlâ por meio do sistêmâ êtêlrôn.o até a data e
hoÉno marcado para abêrtura da sessão qúándo. êntáo enceÍaÊse á automaticamente
a fáse de rêcebmenlo de propostas
52 Todas as reíerênciás de tempo no Ediiat. no avso e duÉn1e a sessão púbticâ
observa.ão o hôÍáro dê Brasília oF
5 3. O lcitanle seni rêsponsáve poÍrodás as lÍansaçoes que IoÍem eÍeluâdás em se! nôme
no sistema êlêtr6nico assumindo como írmês ê verdadeÍas suas propostas e âncês
54 l.curnbrá ao icilânte acompanhar as opeEcões no sislemê êlêtrôn co durante a
sessão públ @ do P.êgão, Ícândo Íesponsàvel pelo ônus decorenle da perda de neq@ios

Âv DômPêdrcÍ n.9r5.CEP 6 Âbâeieruba - Pará
Tebrone (s1)3751 2sss
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dante da iiobsêruância de quaisquer mensagens emitidas pelo sstemá o! de sua

55 Até a abe.turâ da sessãô, os licilanles poderão relira/ ou substiluf as proposlas

56 O lclantê deveÉ ênviâr sua prcposla rnediante o preenchimento no sstema
eletóni@ dos sequintes campos

561 Valor unilário
5.6 2 Aquanlidade dê unidsdes, observada a quanlidadeÍxada no Termo de

Reíêréncia para cadê item;
5 6 3 ÀIarca
564. FabÍ6nle:
565 DesciFo delahadê do obteto indicando, ôo que Íor apicávê|, ô

modêlo prazo devalidadeou degâía.tiá, númeÍo dô reg siÍo ou inscriçãodobem
no órgão compelente, quando foro cáso;

57 Íodas âs especiícaçóes do objêlo conldas na proposta vincuam o Íornecedor

5I Nos valo.es propostos estâráo inclusos lodos os custos operacionâis êneÍgos
prêvidenciános, trâbâlhislás lribLlários comêrcia s e quaisquer oukos qúe incidam dÍeta
ou indÍetamente no Íornecimento dosbens
5.9. O prazo de vaidâdê da proposta náo seÉ iníerior â go(noventa) diês, a coitêÍ da
dêta dê sua apesentação
5 l0 Aanálisê da exêqu b lidade da proposrâ de preçôs poderá serrêalizada com o auxílio
da Planilhá de Custos e FormaÉo de Prcços a sêrpreenchidâ pelo Ic ante em.elação e
conjuntamenle à suá pbpôsla inicialêfnâ|, sobÍe pena de não a@itãçãoda proposlâ.

6. OÀS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE LANCES
6'l A abeítlra da presente icfação dar s+á em sessáo públicá, pôr ôe]ô de sistemê
e etÍô.ico .a datâ horário e l@ã indicádos nesrê Editál
62 O Preg@Ío verilicará âs propostâs apÍesenladas dêscassiícando desdê togo
êquelas que não estqam em contormidade com os rêquisitos eslabelecdos nesle Edila
contenham vic os nsanáveis ou não apresentem as especÍcaçoes técn cas exgidas no

6 2 1. Adesclâss íeÉo seÍá sempre lundênenlada e regisúada no sislema, @m
a@mpaôhamênto em lempo.eâ por lodos os parlicipafltes
6 22. A não desclassificação da proposlâ não mpede o seulugamento delinirvo
em senrido conrrá.io levãdo a efêúo ná fase de ãceiÉÉo

63 O sstema odenará aulomalcâmentê ês proposlas classilicâdas sendo que
somenle esl,as participaÉoda íasê dê lânces.
6 4. O sslema disponibillzará €mpo p.óprio pãra trce de mensagêm ênte o Pregoêim

6 5. lniciadâ ê etapa @mpetitiva, os licitantes deveráo encaminhêr ãncês
exclusivamente por meiô de sistema eletrôni@, sendo imediátámenteinÍôrmados do se!
íecebimento ê do valorconsignado no Íegisao

6 5.1 . O an@ deverá ser ofertado pêlo valor lolal/un lá.io do item ou percentua
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6 6 Os icilanles poderáo oíerecêr lênces su@ssivos, ob*tuándô ô horário fiiado pêÍa
abêrlura da sessáo eás regrâs êstabelecidas noEdrtál
67 O Lrcilânl€ somêntê poderá oíereer lance iníedor ao últmo por ete oierlãdo e
eq stÍádo peo sistêma
6I Não seráo ace tos dois ou mâs lancêsdê mesmovalor preválecendo aque e qle Íor
e@bido e reg§lrado em primeio lugar
6 9 Duranle o lrânscurso da sessãô púbicâ, os licilânles seÍáo tntormâdos, em lempô
real, do valor do menor láre reg slrádo, vêd6dâ â idenln@ção do lctantê
610 No cêso de desconexão com o Pregeúo, no de6rer da elapâ competitivê do
Prêgão, o sislema elelrônicô podêÉ pêÍmane@r acessive aôs lcilantes pêrâ a ÍecepÇâo

6 11 se a desconexáo perduÉr pôÍ têmpo supe.ior a 10 (dêz) m nutos, a sessâo será
suspensâ e terá reinicio somente após comunieçâo êxpressa do Pregoe.o âos

612 A etápá de lances da sessáo púbica será encerada por dec são do Prêgoê ro O
sistêma elelrôn@ ên€mrnhárá áviso de têchámênto iminentê dos têncês, após o qle
lranscoúerá periodo detempo de até 30 (tÍinta)minutos ateatonamente dêterminado peto
sistema, lindo ô qua será automaticâmênte encêr.êda a.ecepção de lances
6 13 Cásô o ictante não apresenlê ances, concoíerá com o vatoÍ dê sua proposlã e na
h pólese dê desrstência de ã p re sênla. ouiros lances, válêrá o úll mo tance por ete ofenado
pa.a êlêito de ordênaçáo das propostas.
6l4 EnceÍâdê a etapadelánces, sêÉ eÍetivada a verilicâção aulornál ca, llnto à Re@ita

Fedê.al do pone dá êntidadê êmpresafal O srstema idênl ícará em @tLna própr a as
micÍoempresas, empresâs de peqleno pôrlê ê socêdades coope.aivas panicipantes,
pÍocederdo à comparaçáo com os válo€s dâ primeiÉ @to€da se esla ío. empresa de
maior portê ass m como das demáls c assircâdas paÉ o lim de ap icaÊse o d sposto nos
aÍls 44 e45 dã LC no r2s, dê 2006 regulâmentada pelo Dêcreto no6.204 de 2007
6.15 Nessás condiçôes. as propostâs de mcroe.npresas empresas de pequeno porte e
socedadês coopêrâl vas que se ênconlrarêm na iaixa de aré 5% (cnco por cenlo) ac ma
da pÍoposlâ ou ance de menor preço serâo consideradas empâlâdas com a prmera
colocada
6.16 A melhoÍ classifrcadâ nos têÍhos do ilem anterio. te.á o dire10 de encaminhar uma
últimâ oÍeía para desempaiê, obrigatoriamente em vêlor inÍeriôÍ ao da primeÍa cotocada
no pÉ2o de 5 (cinco) mnúlos conlrolados pêo sistemá, contados após a comunicação

617 Ca$a mrcroemprêsâ, empresa de peqleno poÍlê ou sociedade coopeÍái vá mêthor
cassiíicâdê desislá ou náo sê maniíeste no prezo êstsbetecido serêo coôvo€dás âs
dema s licilânles microem p.esâ êto p.esa de peq!êío poÍie e sociedade cooperat vâ q!ê
se eÕ@nirem náque e inlervalo de s7o (ciico poÍ cenio) na ordem de ctássúc€ção, para o
exercico do mesmodreilo, no p.ao e§tabeiecido nosubitem anteÍio.
6.18 No caso de elu válênca dos vêlores apresentados pe a micmêmpresa, empresã de
pequeno pode ê êquiparados quê sê enentrem eo situaÉo dê êmpãtê sêrá reatizado
so.le o pãrã qoe se idê,rtiiique a primeiE que poderáapre*niar methoÍoÍedê.
6.19 Nestê pÍocesso náo se.á aplicado previslo nos Arl 47,48 e4sda LeiComptementar
123/2006, de 14 de dezemb.o dê 2006 e suàs a[êÍaçoes, inctusive a Le Complementar

TêtêÍô.s (91 ) 3751-2999



INS|I|UÍO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO
DL ll.1t:',t Ll liBA lrlr.1
aNPt:0í 51t 576n00L61
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14712014. pots hãverá preiuízo ao @njuito do obiêto, não sendo vantajoso pá€ a
êdminisiraçao públl.a, coníorme aíl 49 lll, Le Complemêntâr 12312006.
6.20 Evenlua emoate enlÍê pÍoposlás o critério de dêsêmpalê será âque e prevslo no
arllgo 3" §2" dâLêino3666 de1993 ássequ.andese a preleréncia sucessivâmenle

62O 1 pmduzldôs no Páis
6202. produz dos oL peslados por empresas bras lê rasi
6 20 3 produzdoso! prêstados pôÍempresas que nvistam em pesqúisa e no
desenvolvlmento de lecnoLogia ôo Pais

6 21 Perssnndo o empale, o cÍilério de desernpale será o sorleb, em alo públco pâÍa o
quálos licila.tes seráo convo@dos, vedadoquaquer outrô p.ôcesso.
6 22 Ao ína do proced mento, aús o encerÉnienlo da elapa competitiva, os lc tantes
podêÉo rcduzÍseos prêçosáo vaorda p.oposla do icitanle mais bêm classiícâdo

7, DA ACEITABILIOAOE DA PROPO§fA VENCEDORÁ
7.1 En@mda a etapa de ances e depo s da venícação de pôssivêl empáte, o PÍegoeúo
examinará as proposta quanlo ao preço a sua exequblidâde, bem como qúanto ao
cLmprimento das especiíeções do obteto
Z2 Nãô seÍá áceita á propôslá ou lance vêncedor cujo píeço seja iôcompálive ôu
manifeslamente nexequÍvel.
73 Côrsderâ-se nexeqúivel a proposta que apresente preços gobal o! úntáros
simbólicos Íisórios ou de va or 2ero. incômpatíveis @m os pre@s dos insunos e saláÍ os
de meredo. acrescidos dos Íespeclivos êncá.gos, ainda que o alo convocatório da I cilação
rãô terhá estâbe ecido llmiles minmos, excêto quando se refeÍÍem a materlais e
instalaçÕes de pÍopriedade do pÍÔpÍo :c(ânie, pá6 os quais ele Íenunce a parcêla oL à
total dade da remuneração
7 4 O Pregoeiro poderá @nvocâr o lctante para enviaÍ docomênto digita por meio de
flrconálLdáde d sponivelno sslema, estabelecendo no "cha1 pÍazo razôávelpará lánlo,
sob pena de nãôácetaçáoda prcposla

7 41 Dentre os documentos passiveis de solicüaÉopêlo Pregoe Ío, desta@m3e os
que @nten hám as caracleristies do maleÍ al oÍer1êdo em cômpál b lidade @m o
Têrmo de RêÍeÍênciá, minudêíciándo o modelo tipo pÍocedé.ca, garántá ôu
vâldâde, aéh dê oulÍas inÍormações peÍtinenles, a exemplo de calá ogos íolhêlos

7 4.2 O pÍãzo êstabêlêcldo pêlo Pregoeiro poderá ser prôrôqâdô por solicitação
escrilâ e júslí€da do lciánte formulada anies de índo o prazo eslábe ecdo, e
íormalmêôle ace 10 pelo PegôeÍô

7.5 Se a proposta ou ancê vên.edor íoÍ dêscassií€do, o Pregoeno examinêÍá a
proposta ou lan@ subseq uenle, e assim sucessivamentê ia ordem declassií€çáo
76 Caso.ecessár ô o PrêqoêÍo sorclará do(s) liciianle(s)classíicado(s) em prmeirc
usar a apresenlaçâo de amostrâ(s) que dêverá(ão) ser apresentada(âs) no prazo dê 72

\serenrd À ouas) l-o'as â .onrd' oa oala dê 'ol(rlaçáo .u.lo êo ÓÍgáo sorrtrallê oÉré
confe.ência do prcdltc'/serviço com as espedí@€es solicitadas no Termo dê Referênc âi

761 Se a(s) amosl.a(s) apresentada(s) pelo prime ro classircado não to(em)
âcêtável(êis), o Prêgoêio analisará a aceilabilidade da propôsla ou ance olerlado
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pêlo sesurdo clássiícado Sêgu Fse á com a ver í€ção da(s) êmoslra(s) e assim
sucessivamenle, âté â vêÍiÍi@ção de umá qle atenda às êspecin€ções consrantês
no Temo de RêÍerêõcia.

77 Havêndo ôêcessidade, o Peqôêho slsoenderá a sessão iníomando no chat'a
nova datê ê horáÍ o para a conrinudade dâ mesmâ.
7I O PegoeÍo podeÍá en@minhar, por mêio do sislema etelrônico, conrapÍôpôsra ao
lctanie qüe aprêsenlou o ance ma s v€ôtajoso com o tim de negociar a oblençáo de
melhorpreço, vêdada a negociáção em co nd içoes d ive.sas dás pÍev stas nêstê Edila

7 3l Tâmbém nas hipólesêsêm que o Pregoe ro náo aceitar a proposla e passar à
subsêquente podêrá negociâr com o cilante paÉ qle sêja oblido preço methor

7 a 2 A negoôação será realiêda por meio do sistêma, podendo ser acompánhâda
pêlos demais icilantes

7I Sêmpre que a pÍopósta nãolorace Ia, e anres de o Presoei@ passâ. à súbsêouênle
havêrá no€ vêriícáção pêlosislema, dá êvenlual omréncia do empale ícto previsto nos
artigos44 e 45 da LC nô 123, de 2006, segui,rdo se a disciptina anles eslabetecdá, sê Íor

710 Nos ilens em quê loÍ admitido oíêrecer quanlialivos nÍerioÍês se a propostá do
licitânte vencedor não atênder ao quant tativo totat estimâdô parê a conlrâlação, respeitáda
â ordem de c asslÍicáçáo, poderão sêr convocados iartos quanlos Íorem necessáÍôs para
alençaÍo tolalesl mado, ôbsêtuado o preço da proposla vêncedo.a
7 11 Dêclaração erprêssa dê que nos prêçoscotados estão incúidástodas as despesas
dÍelas e nd Íêtas f.ele, lribltos iaxa de ãdm nistráçáo, encrrgos sociáis trábathislas
lransportê e segLro álé o dêslino, ucrô e demais êncargos de qoatqler naiu.eza
nêcêssários áo cumprirnênto nregra do objêto dêste Ed iat e sêus anexos, nada mas
sêndo válido pletêar a esse titulo
712 Decláração do lictante de que dêsdejá se.omprômeie a cuÍrprÍo prazo de enlr-êga
.igorosamente êm dia, sob penê de sof.er pe nali2 ação deslãAdmin stráção
7 13 DeclãraÇão de que o p.ázo de valdade de cada item não será ilerior t2 (doze)
meses, a @nlar da entÍega no Almoxarilâdo desta PreÍeiúra, àcêlo para aquees que
possuam prazo de valdade maiscuÍlo por Ezões tecn cas comprovadas.
714 Dêc aração do cilantê, âcompanhadá da retaçáo de compomissos assumidos de
que um doze avos doscontrâtosfÍhados @m aAdm nlstÍaÉo Públi€ e/ou com a nioativá
prvadá vigênlês nadata ápresenlação da proposta náo é supêíioraopal mônotíqododo

715 Todos os icitánles quê tiverem suãs oiedâs regutarmenre aceitas dêverão
encaminhar propostâ no prâzo máximo de 30 (1Íintâ) minuros vâ poÍlat dê compÍas

7 15 1A Proposrá de PÍêço deverá conter atnda as iniomaÉês:
7.15.1.1 Razão Socialdâ empresa
7.1s12 CNPJ (número)
7 151.3 Númerodotelêláx
7.1:.1a I rdeÍeço @-F El
7.15.1 5 Banco agência ê númeroda contá mffenle da ticitantei
71516 OescnÉo do pÍoduto/serviço:
7 15 1 7 Preço unitáno e iolali

ret6Íône (er ) 3751-2sse
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7 15 1 3 Quanl dade e especitcaçâo da embalagem
7 15 1 9 Prazo de valdáde dã p.opostál

7.I 5.2 Declaraçáo de nexistênclã de íáto mpeditiva de sua hab lilaç€o, assim como
declarar ocoíências supetuênenles, assinâdas porsóco dnigêite proprêtário ou
procuradôÍda licilante, com o no da idênlidâdê do dêclarante
7.15.3 DeclaÍação autorzãndo o lnstiiuiô de PEVidênoâ do Múniclpio deAbâetêtuba
oara i. recrigaçoês .om o ereilàÉs qLê sê [/erêm.ecêssár ês

7.15 4 DedaraÉo de quê a êmprêsâ náo ul liza mão-de obÉ dneta ou lnd reta de

715 5 DedáráÉo de lidolidadee veEci&de dos doolmentos ápresentádos
7156Cópá do Conl.alo ou Eslalulo Socai consoldado e suas álteÍações
posleriorês de modô a verif@r se o objero social do Licitanlê ê compative corn o

8. HABILIAçÀO
81. Como condiçáo prévia âo exame da documentaçáo dê habritação do iciiante
detentor da prcpostá classilicada em primero lugêr, o Pegoe ro verfi@rá o êvent!ã
descumprimento das @ndiçõês de participâção, êspeciatmente q!ânto à existêncã de
sãnÉo que impeça a participaÉo no @riame ou a tutu€ contrátáçáo mediante â
coôsultâ aos seguintes €dá§tms:

I t. t. stcaF
I 1 2 C6dâslro Nacionalde Emp.esas lnidôneas ê Slrspensas-CE S nranl do pera
Contm adora'Geraldâ União (úwr oúnaioatraisoôÊnc a ao! oice s)i
3 ,. C"oasro \a.onér dê Colderaçoe> Civers por aro. oe

pelo Conselho Nacionai

I 1 .4. Lislá de ln dóneos, hanlida pelo Íribuõa dê Conras da Uriãô - TC U:
8.1 5 A consullâ aos cadaslros se.á realzâda em nome da êmpresa licitanlê e
\ambêm de seu s6oo n\qonrâÍ\o. !oÍ lorcã do adrgo 12 dâ Lej n S 42S. de 1gg2
que prêvé, denlre as sançõês impostas áo responsávet pea pÍál c€ de alo de
improbdádê administralivâ à pÍobrÉo de @nkatár com o poder públi@, inclLsve
por litermêdio de pêssoa juíd.a da quatsela sócio major táÍio
3 1 6. Constatada a existênca dê sanção, o Pregôêio Íeputa.á o tc1ênte inêb ttado
por falta de condiçáode part ctpação.

82 Os ícr.êcedores cadaslrádos no Ssterna dê CadastÍo UnÍcadode ForneedoÍes-
SICAF deve.ão en@minhar sua dêctarâçáo, em retaçáo à habiilação jurtdica. à
Íegulardade ís@1, trabalh sta à quatilicaFo económ co Ínanceta e hab tiiaçâo técnica
coníoÍm€ disposro nos arts 4o, eput, 8o, § 3o, t3 á 18 e 43, lll da tnstruÉô Nôrmativa
SLT/MPOG n'2 de2010

8.2.1. També.n poderáo ser consulados os sitios oícE s emtsso.es de cerlidóes
espêcialmente quôndo o liciránteesreja @m átgum6 d@umenlacáô vencda iunro ao
SICAF

av 00mPêdrôn n.91s.cEP 63 4.40{00 Barodocênrm Âbâer€lub.-paá
rcráo.ê (.1).7sr 2*e
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8.2.2 Caso o Pregoeiro não logrê êxito em obter a certidão .onespó.deíte atÍavés
do sitio oíca, ôú na hipótesê de se en@nlÉ. vencida nó reíer do sistema o licitânle
será convocádo â êncam nhâr no prázo dê 2 (dois) dias documento várrdo que
comprovê o alendimento dás exigências dêstê Edila sob pena dê nabilitaÉo
rêssâlvâdo o disposto qoanto à cornprovaçáo da Egulardáde fiscal das
mlcroempÍesas empresas de pequeno poíe ê das sociedades @operativas,
coníoÍme esláluio art 43 § loda LC no 123, de 2006.

I3 Os icilanles que esliverem ou não cad6stÉdos no Sislema de Câdastro Uní€dô
de FomêcêdoEs SICAF, além do nive de cÉdenciameÕto exigido pea lnsÚução
Nortoalva SLTUMPOG no 2 de 2A10, deverâo apÍesentâr á seguintê docurnenlaçáo
rêlátivâ à HabilitaÉo JuÍid e À Relubndade F scale tÍabalhiste, QuáriÍeçáo Técnica e
Qúalifi cação E@nômico Finãnceirâ
8a Hab iitaÉojuridica:

8 4 I Nocâsode emp.esáno individual lnscriÉo no Registro Públco de Empresas
Ir,lêrcantis. a €rgo da J!.ta Come.cia da respectivâ sede;
3 4.2. Nocaso dê sociedade em p€§ár a ou emp.esa ind vduátde Íesponsabiidade
lrmilada - EIRELI alo consr t!1ivo estalulo ou contraio sôctatem vigor dêvidamenle
reg slrsdo na Junia Comercal da respetiva sede, ácompanhado de documento
comp.obãtó.io dê seus adninistÉdoresl
8.4.3. No câso de sociedade smplês inscrição do âlo conslitutivo no Reg stÍô Civt
das Pessoas JuÍid€s do localde suâ sêde, acompânhada de prova da rndi€çãô
dos seus ãdminislradorêsi
844 No caso de mic.oempresa ou empresadê pequeno pode: cenidáo expedida
pe a Jlntê comerc a ou pelo Registm c v I das Pessoas Joridicas, coníormê o cáso,
que comprove a condiçáo de microempresa ou empresa dê pêqueno poie nos
tôrhôs dô a.l go 3" da lnstução Normâtiva n' 1Ô3, dê 30/04/2007, do Dêpánámênlo
Nac ôna de Regislro do Comérclo - DNRC
8 4 5 No caso de coope.át va: ala dê tundação e estâruto socia ern vigor corn a ata
dê assembleia qoe o apÍovou devidamênte aqu vado na Ju.tâ Come.ciatou insc to
no Relislro Civildas Pessoas JurÍdicas da respêctivâ sede, bem @moo reqisfo de
qüe lrala o art 107 da Le no 5 764, de 1971
I4.6. No €so dê êmprêsa ou sociedãde estránqena em iunconame.to no Pâis
decrelo de altoÍzação;
8.4 7 Os dôcomenlos âcima deveáo estar acompanhâdos de iodas as âfteraçóes
ou dá onsolidação .êspectiva
848 AváÉ de Funcionamênto
849 Ceriili.ado de Licenciamento do Corpô de Bombêi@s.

rêrroiê: (ei)37í 2§es

6 5 Regularidade fsc€l e trabalhrsta
651 Prcva de inscrção no Câdáslíô Nacionê da Pessoa Juridcá (CNPJ) do
lúinslériôda Fazenda com emissáo não superlora 30 (trinia) das junlêmeitê com
ô seu OSA (Quadrc dê Soc os Adminrslêdores)
I 5.2. Prova de Íegu aridade @m ã Fazenda Nêclonat (ceri dâo conjunrá, eml da
pela SecÍêtãria dâ Receitâ Federâl do BÍâsil e PÍocurâdoriã,cerat da Fêzênda
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Nacional, quanto aos demais lrbulos fêderâis e à Divida Ativa da Uniáo, por etâs
adm. strados, @nioÍme ad 10 inciso l, do Oecrero." 6106/07)
85.3 Prova de regulârdade @m o Flndo de Gárantiá dô Tempo de §êtuiço
(FGTS):
854 Cerlidão de reguiaridáde realiva a débtos inâdmplidos perante â Jusllça do
T€balho(CNOÍ), medlanle a aprcsenlaçao de @Ílrdão negãl&ã em plenâváldáde
quê poderá ser obl dá ôô silê w lsl ius bícertidão,em coôtunto côm a Certidáo de
Débilos Negârvâ e a Relação de nrraçóês tEbathisiâs emrdas peto site dá
SecretaÍa de lnspeÉô do Trabalho do ]ltinislério da Economia, a.ompanhada da
Cerlidáo de áçóes trabalhislas dê jurisdiÉo do Esládo sêde dá icilanlê junla.nenlê
com a Cenidáodê açôês trabslhisras em êut6 fisicos dá lurisdÇão do Estado sede

8.5.5. Prova de insc.içáo no cadasiÍo de contribuintes êstaduête Í\4unicipal, retat vo
ao domiciio ou sêde do icilanle, ped nenlê ao seu Íamo de atvdade e compálivet
com ô objêlo contÍaiuar;
3 5.6. Prôva dê regulêridade.ôm ê Faêndê Estaduâte íüuôcipátdo domicilro ô!

8.5 7 Caso o fomecêdor sêja considerado isento dos lribútos estad!âs
rêlacioôados ao objeto lcitatóÍo, deverá comprcvar lát condiÉo rnêdianle a
apresentaÉo de dêclaÉçáo da Fãzendá EstadLral do domcítio ou sede do
fomecedoÍ, oLr ou&ê êquvalente, na foÍmê dê eii
858 Caso o licianle detentor do menor preço sejá miüoemp.êsa êmpresa dê
pequeno pone, ou sociêdâde @operar va erqladrada no âr1 go 34 da Le n. 1 1 .488
de 2007, dêvêÉ apresenlar roda a documêntâção exigida parâ eíe to de
comprovâção de regulardáde ísca mêsrno que esta apresenre algúma reslriçêo
sôb pênade nabiltação Nô p.ázô de cinco dias profiogáve pór igLá periodo a
cÍitério dá ádminist.ação

8.6.Os iictantes quê estiverêm o! náo cadaslrêdos no Sistema de Cadásríô Uíificado
de Fomecedores - S CAF no i 

'vel 
da Ouâlilieção *onômico,ínanceira, a ém do nivêt

de crcdênciamento exig do pela hslrução Normaliva SLTUMPOG no 2 dê 20 1 O deveráo
apresentar a sequlitê documef tação

361 Cenidáo negativá de íarência ou EcupêÉçáo tudicial expedda peto
d slribuidor dâ sede dá pêssoêjurídca;
I6.2 Bâlanço pálrimon a e demonst.âções cortábeis do útimo exercico sociat tá
exigíveis e apresenlados na ioÍma da le que ompÍovêm a boa s 1uação tinan@ ra
da empEsa vedâda a sua substtuÉo por bâlêncêtes ou batarços provisóÍos,
podeôdo ser âtuâlrzádos poÍ indies on.isis quando encerado há m6is dê 3
(lrês)meses dâ dala de apresentaÉo da pÍoposlá Poderá lambém. ser
apresenlada @pia da publcãÉo enjomal devidamente autenircâdá
863 No @so de empresa conslituída no exercÍcio sociál vigenle, adÍnite-se a
aprcsenlação de bálânço patrimonal e demonstràções conlábêis .eferenles ao
pêÍiÕdo dê êustênciá dã soc êdâdê:
8.6 4 A coÍnprova€o dâ s 1uaÉo fnanceira da empresa será con§laiada med anle
ôblenção de indices de Liquidez Ge.al (LG) sovêica GeÉL lsc) e Liquidez
Coíenie (Lc) Íesullantês da aplieÉo das Íórmulas:

rêtdônê: (e1 ) 3751-2999
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Aiivo Crcúlanle + Realizáve a LônOo Prazo

Páss vo Circulante + Passvo Não Crcuãnte
Ativô Tôtãl

Passilo circulante + Pássivo Não ctrcutante
Arivo c rcuantê

LC = ----------- e
Passivo Cncuhnle

86.5 As empíesas, cadâsl.âdas ou nãô no S|CAF, que apresênlârêm
r*ultado lnlerior o! iglala 1(um) em quatquerdos indicee de L quidez Gêrát(LC)
Solvénciã G€rar (SG) e Liqoidez Corenle (LC). dêvêÍão mmprovar paúmôno
Íquido dê 1oyo(dez por @nlo) do vatorestimádo da conúaiaÉo ou item ped nenie.

I6 6 Caria de Responsabiiidãde da AdministEÉo ou na Ausênciã destâ devêrá
ser ãpÍêsentado a DêcãraÉo de lníoÍmações SocioecÕnómjcas e Fisca s pãrâ
emprêsas optantes do simpes Náciona ou Esc toração coniábt Dgita para
empÍêsas op1ântes peo Lucro Rêálou Presumido

aTAs empresas cadastradâs ou
qua if€ção técnica pormeio dê

8.6.6. As empresás deveráo apresentaÍ âs sêguintes págtnas do L vro Oiáro
onde o bâlanço ísca Ío transcriro, para êteilo de ertÍaçáo dos vaores
apÉsentados ecâlcuados peos lcllanres: Foha dêabertura, Fohá qüe co.lênha
os dados necessànos à conÍerênciá prelendida e Fotha de êncêrramento
juntamênte.om a ceÍtidão simpllicadâ êmitida peta Juntá ComêÉal que deverá
acompanhâr á documêntações ãcima alldidas, compÍovândo estar o mesmo efr
vigor. com dálá dêêxpedição não supeior a 30 (trintá) d âs da aberiura dô pÍesênlê
cenám€, e cerlidáo espe.iíca IÍsica ejúídica

SG

SICAF. deverão cômpÍôvar anda. a

3 7 l Comprovaçáo dê aptidêo parã o fôrnecmento de bens e/ou 3eMçôs em
caracleiisti€s qLanl dadês e prazos compêtiveis @m o obtêto desla c tação ou
com o lem pennenlê, por meio dá ap€senteção de átestados iornecidos pôr
pêssoasjuídr€s de direito público ou Dr vadoi

I I Se a merôÍ popostê oíêrtáda ior de m croempresa empesâ de pêqLêno porte ou
sociedade @operativa ê uma vez cônstatêda a exstência de êtgumã restr çáô no que
langê à resularidâdê lis€ á mesma sêÉ @nvo€da paÉ, no prazo de s (cinco) dias
úleis, âpós so icilação do Pegoeiro no sistema êtêlón @, comprovar â regu arização O
prazo poderá serproroqado por isla peÍiodo

3 3 1. A não rêgularização lisÉ no prêzo prevsro no subilem ãnle or a€retará a
rnabilitãção do hc anle, sem pÉluizo dâs sanç6* pÍev stas noste Ed at, sendo
fãcLlladâ â convocãção dos ucitântes rêmânêscenles, nâ ordêm de ctassficação
Sê, nâ ordem de class n@ção, sêgun-se outra microemprêsa, emprcsá de pequêno

Têêrônê (er ) 37sj,2sse
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porle ou sociedêdê cooperât vá com alguma rest.ição na doclmêntação Ísca será
concedido o mesmo prazo páÍa regutarzaçáo.

89 Hávêndo necessidâde de anaiisar minuciosamêntê os documentos exqtdos. o
Pregoe Ío suspeoderá a sessão, informândo no'châ{ a nova datá e ho.ário oâra ã
.onlinl dádê ôã m.êrmà
I r0 os documentos sem prazo de validade deve.ão ler sidos expedidos com até
90 (novenla) dias de antecedéncia da dârã de abêÍturê da ticitacão
8 I I Se'a úão. áôô o rcrorre q re üô comprovã' sra iábrtraçáo selê po. n;o
ápresentâr quaisquerdos documentos êrigidos, ou apresentá,tos em desa@rdo com o
eslabelec do nesle Edilát
4.12. No @so de in6bilitação, háverá nova veriÍcáçãô pêlo sistema dá eveôtuat
ooÍência do empãre ícto, prêvsto nos aÍt gos 44 e45 dâ Lc no 123 de 2006 segu ndo-
se a d scip inã anle§ esiabe ecidá paÍê acelação da proposia subseqlente
a 1X Da sêssão pública do Prêgão divutgaÊse-à A1ã no sistemá etêlónico.AU O Bá anço deveÍé se. acompánhado das .espectivas Nolas Expicativas,
inôb izêdo. oorqácó$ Làbã.hsrãs oor gdçoê- rroLur..! obl gáçóes co.e..rs
(êprlal solÉl rllegidr.zado íu^o oe ca,<à Íà uramênlo oúqáçôês Íade.a ! e ro. ê c
bêm 6mo demonslraçoes das nrulaçÕes dô paÚmônio tiquido
8 15 Os documenlos exlgidos nos rtens I5 2, 6.5 4 8.5 6 e I6 1 em nome da emprêsa
icitante ê iambém dê seus úcios por íorça do anigo 12 da Lei n" 0.429, dê 1992, qle
pÍêvê dêntre as sançóes impôslas âo responsável pea prát € de ato de improbdadê
ádministÉiiva a proibição de contÍalar @m o podeÍ púbtico, inctus ve por inlêmédro de
pess@ juridica dâ qualsja sóc o maloritário

9, OO ENCAüINHAMENTO DA PROPO§TA VENCEOORA
9.1 A proposta ínaldô licitanre dectáÍádo vencedoÍ devêÍá serêncm nhada nô prazo de
02 (duas) hoEs, a conlardê soticitãçáo do PregoeÍo no ssterna etelrônco edêverá

s.1 1 Ser redigida em linguá poÍtuguesâ, dâtitogÍatâda ou digitãdã, em uma via, sem
emendas, rasuÍas enlrelinhas ou.essatvas, devendo a úttma íohê sêÍ assinada e
asdêmáis robrcadas pelo licitãnte ou sêu.epresentantê têgat.
9 1 .2. Conter ê id €çao do ba.co, número da conla e agênc â do ticitante vencedor,

para íns dê pagamento
s 2 A proposla linaldeveÍá seÍ documentada nosêutoseseÍá tevádâ êm cônsidêr..ãô
.ooetoEdaelecL jodocolrdroe apt@çãooe evelrLatràiÇáo ê Co ra.ada sê t. ô

9.2.1 Todas as especiÍ.açoês do objetô coôlidas na proposla. tas comomarca
modelo, tipo, tabrienle e procedência, vncltam a Contrarâda

'r0. oos REcuRsos
l0 O P'egoero oeL.atu.à ô venledo. e depô,s oe de@r' oà à ã5e oe ,eqLa,2aÉô
' scl de n c'oeôo'e !a e- oÍesê de oeoJêro oo1ê oJ soc edádê coope? va ,e .or o cáso
corcedêÍá ô oazo de rc mrlmo vrte -r.rÍos. pa.a quê qua quê rrra e TániÍesle aafl çáo de eco' ê. de ro.ma -ot',áoá s'o e nd,Éroô m.ra o 

'ar , 
s. dê.isào (õecl

pretende remrerê porquais motivos, em €mpo pÍópr o dosistema

440.000 BâÍmdo cenrro " abâêrêruba pârá
Í€ eíonê (er)3751 2sss
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10.2. Hevendo qLem se maniÍeste câberá ao PÉgoeÍo veriÍer a tempestividade e a
ex siênc a de molivâçáo da nlençâo de re@rer, paía deidn * admile o! não o Íec!Íso.

1 0 2 1 Ness momento o PÉgoe rc náo adentrará no mér to .ecu6al más
apênas ver fieá as côndiçoesdêadm ssibilidade do reuíso
l0 2 2 A íalla de maniíestáÉo môi vádá do trcilanle quanto à intençáo de
ÍêcoÍêr imponará a de€dência dêsse dnêito
1023 Umá ve adm tido o recurso o re@Íente lerá apanrdeentão oprazo
de lÍês das para apÍêsentar âs Íazões, peo sistema eletrôni6, fiÉndo os
demals lctantês dêsdê logo ntimados pará, querêndo, êprêsênlârem
contrafiazóes tâmbéh pelo 3Étem6 eletÍônico en ôllÍÕs 1Í& dias que
começ3rão a conlãr do lémino do pEzo do recorente, sêndo- hês assegurêda
vista imedalá dosêlêmêntos indspensáveis à deÍesade seus inleresses.

103 O a@lhimenlo do Íecu6o inváldá tão somênle os atos insuscelivets de

10.4 Os áLtos do processo pêrmâne@Íáo com vsta Í.anqúêâda aos nteressados no
endereço constântê neste Ediial.

'rí. oa ÁDJUDtcÁçÃo E HotuolocaçÂo
11 1 O obteto dá lctação sê.á adtudcado ao Licilanle decLarado vencedoÍ, poí ârô do
Pregoeiro, casô não halâ inlerposiçáo de recurso, ou pela autordãde competente apósa
regu árdecisão dos recuBos âpresenlados
11 2 Após â tase .ecursal, c.nslalâdê a reguardade dos atos prêtic€dos. a autoidade

co- pelelte homooqáà ô p-ocedrmento 
'crraro.o

12. OA ATA DE REGISTROOE PREçO

12.1 Homoôgado o resulrado dá icitaç3o, leÍá o adjudicãtário, o pra2o de os(ciico)
das. contados a partú da data de suê(s) conveação (ões) pála assinar (em) â Ara de
Reglstm dê Preços, cujo pra2o dê vêlidade en@rtra se nelá Íxado. sob pena de decaú
(em)dodi.êito à contratêção, s€m prq!izo das sançôes prevstasnêstê Edrtãt
'12 2 Altêmâtivamente àis) convocação (ões) parã comparcceÍ (em) perantê o ólgâo ou
êôtidade para a assinâtuÉ da Ata de Rêgistro de PÉçôs, a Adminisiraçáo pode.á
êncam nhá la paraássnâlu.a mêdiânte @íespondênc â pôsta cod avisode recebimento
(AR) ou meo eelónlco. paÉ que seja(m) assinada(s) no pÉzo de 03 (úês) dias a contar
da da1á dê sêu,ecebimento
12.3 O p.êzo eslabel*do nô subilêm anteror pâra ássnatura da Atê de Reg sko de
Preços poderá ser prorogado umâ única vez por gual peÍiodo quando sotctado pelo(s)
icilânle(s) vêncêdo(s), duranle o seu lÉnsc!Íso ê dêsdê que devidamente aeito
12.4 SeÍão íormâlizadas tanrãs Aras de Reg siro de Preços qoánto necêssáras pârâ o
reOisl.o de lodos os rtens mnslanles no Termodê Refêrênciâ, com a rdcaçáo doticitante
vencedor e dos licitantes que aceitaem @tâ. pÍeços iguêisaos desie, obsefráda a oÍdem
da úll ma pÍoposla âpEsentada durántê a íâse coflr pet iva a desciçáo do(s) ilem(ôs) âs
respecl va§quantdades, preços rêgislÉdos e dema§ mndiÉes

Ay Dom Pêdr. ,. "9r5 CEP 684a0.000 Batr6do Cenrô Abaereruba paré
Íe eíonê (91) 3751_2999



12 5 O Prazo dê Vigénc'a da

l3.DOTERMODECONTRATOOUOUTROINSTRUMENIO

1s 1 Denlro do prêzo de vâlidade dã Ata dê Rêgisko de Preços, o íôÍnecêdor reg slrãdo
poderá ser.onvocado para assinar o Termode Conkato, no pra2ode 05 (cifco)dias úteis
conrãdos de sua convocação.
I 3 2 O pÉzo p.ev sto no subllêm ânterior podêrá ser proíogado poÍ rguâl pêríodo por
sô icitaÉo justir€da do adjudietáro e aeila pela Adminrsrração
13.3. Se o adlldicaláÍo no aio da assinatura do Termo de Contrato, não comprovâr qle
mantém as mes.nas condições de habillâçáo, ou quándo, injlstificadamerte recúsaÊsê à
assnat!Ía poderá ser onvocâdo oltro lctántê desde qüe respêitada â ordêm de
clâssiícação. paíâ, âpós a verícaçãô da ãceltêbttdade rla pmposta negocação ê
@mprovados os requisitos de habititâçao, cetêbrar a @ntrátação, sem prejuizo das
sá.çóes previstas neste Editaledas dêmais cominações teqas

partÍ de sla dálâ e ass naluras p.oÍoqável nos têrmos da tegistaçáo \agentê, em espec a
ao que dêteÍm na o art. 12, do Decrelo Fede.a no 7892201 3

14, OO REAJU§TE

141 As ÉgES a@rca do rcãjusle do vator conlrâtuâtsão as estabêtêcidâs no Tê.mo de
co.l.ato ou ouko in§IruÍnênlo, anexo â eslê Editat.
14 2. As conlralaçÕes de@rrentes da Atâ dê Registro de PÍêços poderão sofrer átteraçôês
obedecidas às disposi@es @ntidas no an. 65 dá Lein" 3 666, de 1993 e no Oereto no 7 892

15. DO PAGÂMENTO
1 5 1 O pagamenlo será eÍetuado pe á Contatánte no prazo de 30 (tÍ ntê) dias conrados
dâ aprêsenlaçáo da Nolâ Fiscal/Fâtúra contêndo o detâthamenlo dos produtos/setuiços
fornecidos, âlravés de ordem bânúria para crédito em bânco, agência e @nla côráte
indicada pelo conlEtado
1 5 2 O pagamenlo somênte será autorizado depo s de eíetlado o aleslo peio seto dor
cornpeteÕte, @ndicio.ado este ato à vê.ln€çáo dá conÍo.midêde da Nota Fs€t/Farura
apÍesenladá em relêção aos setuçovprodutos eÍetivamentê êxeculados/enrregues1521 Eventual sltúaçáo de Íreg! aÍidáde ís@l dã @ntratadâ mpedê o

págamenlo Tal hipólesê ensela.á. a ádoÉo dâs providências tendentes ao
sanc onâmento da empresa e Íêscisão @ntraluat

1 5 3 Havendo ero na apresentaçáo da Nola Fis€rFatúra ou dos documentos peíinenles
à @ntralação ou ainda c.cunsláncia que impeça a tiqurdação da despêsa como por
exempo, obrigaÉo ínanceiÉ pendenle. decoÍente de penatidade mpostâ o!
inadim plénc a o paga.nenlo tie.á sôb.eslado até que â ContÍalada prov denc e as med das
sanêadorae N6tá hiútesê, o pra2o párá pasamento n c âÊse á ãp& à .omprovaçêô da
regulárizâçãoda stuaÉo não êcareiândo qrâquerônus para a Conlralante
154 Será @nslderada daia do pagamênto o dia em que cônsiar como emjidá á ordem
bancária parê págamenlo.
15 5. Quándo do pagamento, será efeluâdâ a retençáo tnbúá a previstê na teq s aÇâo
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15 5 1 A Con!Íalada Íêgu armente op1ânte peto Sim ptes Naciona não soÍeÍá
a rêtenç2o rributária quanto ãôs mposios e contibúiÇões abransidos por aauee
regime. No enlanlo, o pagamênto Í@É côndconâdo à apresêntação de
comprovação pÕr meio de documento ofcia, de que íãz lus ao t€lamenio
lribúáno favorêcdo p€vislo na íefeÍida Leicomptemenlar

15 6 Nos casos de evenluais airasos de pêgamenlo, desdê que a Conkârada náo tenha
concoÍido de algoma forma, pârâ rânto fi@ @nvencionãdo que a taxá dê compensação
ÍlnanceiÉ devdâ pela Contrâtánte, entÍeadâtâ do venci.nên1o e o eíetivô âdimôtêmên1; dâ
óarce d. e ê crlaod meo'a Íe á ào LaÇão dá §ê9u 1le ior-rta

EM = lx N xVP, *ndo:
Elú = EncaÍSos moEtórios:
N = Número de dias enke a dâiá prevista para o pagamênio e a do eietivo

vP = Vator da pa.etá á se,pasr
I = lrdlce de 6mpensâção nnânceirá = O OOO1643A, assim apu.ádôl:(TX) l=(6/100)365 l=O0001643B

TX = percêntlatda taxa ánuat=
6%

16. DAS SÂNÇÕES ADt!flN|STRATIVAS
16 1 Comete innaçao ádmrnislratNa, nos termos da Leie.666/93 e Lei no lO 520, dê 2002,
o I crtanie/adtudlcaláro qLe

16 1 1 lnexec{rÉo lotal ou pâÉia menle qua quer das obrgâçóes assum das
êm decorênc a da conkalaçãoi
16í2 Ensejaro retaÍda.nento da erecução do objeto;
161 3. Fráudar na exêcuÉo do conl.êlo;
16 1 4. Comporlar-se de modoinidôneo
161 5 Cometer fraúde fiscati
161.6 Não manuvera proposlai
161.7 Não ass nar a ará de €g sko de preçôs quando convo.âdo denlro do
prazo de válidadê da proposlá ou não assináro têrmo de cont€lô decoÍenle dâ
ala de Eg slro de preços

162 Consrdera-se componamenlo indôneo, ent.e outros a dectaração falsa quánto às
condições de padcpação, quanlo ao enq!âdramênto como l\,tE/Epp ou ocontuio entÍe os
rrc ãnte, em quâlqueÍ momento da licitáção, mesmo após o encramento da lâse de

-61 A pê1aldaoe de "Jtc pooe <êÍ êpLddd cunutàt,v"ienre.on à qa.!ão de

16.4 A êplicaÉo de qualquer dás penêtidâdes prêv stas reatzâÊse-á em prc@sso
âdmiôistÉtivo que ássegLÍará o contrãditóro e á âmptã dêfesa âo Uc tãntrâdlld .átárto
obseeãndo-se o po@dimênio previslo na Lern. B 666. dê 1993.
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16.5 A autoÍidade competente, na apticação das sa.çóes tevará em consideração a
gravidáde da conduta do iníralor o ÉÍátereducalivo da pena, bem como odano causado
à Adm nistração, obsetuado o pnncipio da proporcionatidade.
1 6 6. A Conlrátadâ quê cometer qualquff das inf.aÉes discr minâdas no item I 6 1 ac .râ
licâÍi sujeita. sem pêj!izo da €sponsab lidade c vtecÍiminat, ás sesu ntes snÇõ€s.

16.6 r adr'ederca oor tárras eves assim enrelddas aqLetai qLe .àô
a€nelem p€j! izos signifcat vos para a Conlràtanlei
16.6 2 À,luta mo.âtóna dê 5olo (cin@ por cênto) por dia de atEso irjustiícâdo
sobreovâlorda parcela inâdimptida âté o timlêdê 20 (vinte)diás
1663 l\4ullã @mpênsalóÍia de 10ol. (dez por centol sobre o vâtoÍ iota do

contra(o, no @so dê inêxecuçáo totátdo obleto
14 6 3 1 Em €so de inexecução pa.ciâr a muttá compênsalória no
mesmo percenluãldo slbiiem aciira se.á apicada dê foÍma p.oporctônat
à obrigaÉo inadimptda:

166.4 Suspensão de icilar e impedimento de conrrátár conr o órgão oú
êntidáde Conlrâlânte pelô prazo de até dotsà,ros,166.5 Declaração de inidoneidade - pará iicilar ou 6ntÍa1ar @m a
Admin srÉção Púbiie enquãnto perdurarêm os motivos dêteminanles dá
punição ou até que sêta prcnrovidã a reabiltâção perântê a própria autoridade
que aplcou a penálldadê que seáconcedda semprêqle ê Contralada ressarc r
a Contralanle pêlos preiuÍzos causados:

167 Tambem ficâ suje to às pênalidades do ârt 87 llt e tV da Lei no I 666 de 1993, a

167.1 Tenhâ soÍido condenação deínitiva por pÍâii@r, por mêtô doosos
Í.aude lisca no reco himento de quaisquertribltos
16 7.2 Tenhâ pralrcadoalos iÍcilosvisandô a f.ustrar os oblê1ivos dâticitação
16.7 3. Dêmo,rstre náo possun idoneidade para coniraiãr 6m á Admin skaçáo
em virtlde de alos iticitos prâticados

17. OA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
17 1. Ate 03 (três) dias úleis anres da dalâ designada páÍa â abenura dá sessão púbtica,
qla quêr pessoa poderá irnpugnâresle Edtat.
172 A mpugnaçãô poderá ser reáti2ada somente no s stema eielrônicol-3 cabÀ,a aô P.e90e rooe.6 .qôô'e 

d r-DUqráçào.o p?zo dê atê ^ô1tádos oa oa,a oó
reebimenro dê impugnàç:o
17.4 Acolhida a impugnação, seÍâ deínidâ e pubti€dá iova dâta pâra a íeatzaçãodo

1 7 5 Os pedidos dê esclar€imêntos refercntês a êsle Drocêsso ticirâtór o dêvêráô sêr
env ador êo Prêgoetro. a ó 03 rrésl d'ás Lrê§ arler o.e5 á oàra oes gldda pâÍá àóônç.c
da sessão púbrie, exclusivamenre por meio etetrônico lia inlemei, ro endereço indicadô

176 As impugnaçõese pedldosde escta€cimentos náo suspendem os prazos prevstos

l7 7 As resposias às impugnaçóes e os êsclarecmentos prêstados peto pÍegoeiro serão
entrênhâdos n@ autos do prc63o ll€ilotono ê €têráo disponiveis pêÍe @nslttá pôr

Av DomPedrc tn !9r5 CEp 6340-ooo BâÍrcdoCenlro-Abâerâruba pará
rê eronê (9r)375r-2sss
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18. DA AOESÂO À ATÁ DE REGISTRO DE PREÇOS
131 De acordo 6m o ârt 22 §9.doDecÍelo.o7ê92,dê2Oi3e94BB,de2O1OAala
de reg stro de pÍeços, durante sua valdade podeÍá ser utitzáda porquâlquer ór!ão o!
entidadedaadmin slração públ€qle nãolenha panicipâdodôceÍlamê tic alór o mediantê
anuência do órgão gerenciador, desde que dêvidamenle justificada a vaóraqem e
Íespeiladas, no que coubêr, as @ndlçoes ê as Íêgrês esrabetecidas ra Le no 3 666, de
1993 e Õo Decrelo no7 a92, de20l3 e 9433 de 2018.
13.2 Caberá áo Íorne@do. beneÍciário da A1a de Req stro dê P€ços observadãs âs
condrções nela êslabelecidas, oplarpelâêceiiaçáoou iáodofomecimenlo desde quê esle
fomecmenlo não prelLdquê as obriqáções anterormente assumtda§ com o órgáo
gerenciador e órgãos pa.l cipantes
16 3. As aqLrslções ou @ntratações adicionais a qle sê reiere esre item não poderão
exceder, por órgão o0 enldadê a cinqúenla por cento dos quanttêtivos dos itens do
insttumenlo @nv@atóÍio e Ég strádos na ata de regislro de preços para ô óção
gerenc ador e órgãôs participantes
13 4 As ad6óes à atâ dê regislro de pÍeç@ são tim tadas n6 totatdade ao dobo do
qLantitalvo de €dá irem regislGdo nã alá de regislo de preçôs parâ o órgão gerenciádor
e órgáos paÍlcipanles, independênie do número de órsãos não parlicipánies que
êventua menle adêr.em.
I I 5. Ao ôrgão não panlcipantê que aderir à ála competem os átos retaiivos á cobrança do
cumpnmênto pelo rornecedor dãs obrigáçóes únirãtu6tmente assumidas ê â âptiéçáo,
obseruada a ampla dêíesá e o @nlraditóÍio, de evenluais penatidades decoÍenles do
de$úmpÍimênlo de cláúsulas @nlratuâis, em rctaçao as suas pÍóp as @ntrataÉês
iníormando as ocorências ao órgão gerenciador
18 6 Após aautorzação do ó.9áo geÍenciâdor. o órgáo não paÍticpanle deverá eiet var €
contralaçãô sôlicitada em alé novenla dias obseoadô o orazo de vâtdâdê dá Arâ dê

í9. DAS DTSPOSTÇóES GEFiA|S
19.1 Nãô havêndo expedienle ou ocorendo quaq!êÍ lato supeÍvenenle qúê impeçâ á
rea izaÉo do cêdaúe nadala maÍcãda a sessão será automal camentê lÍansíerida paÍá o
pnmeiro dia út lsubsêquêntê no mesmo ho.áno anteriormenteestabelecido, desdeq!ê náo
hajá @múi caçêo em conúério, peloPregoeiD
19.2 No julgamenlo das propostas e da hêbilitâçáo o Pregoeio podeÉ sa.ar eíos ou
Ía has q ue não ahe.em a substãnc a das proposlas dos documentos e suá valdade t!Ííd e,
medanle despacho fundafirenládo, registrado êm a1á e acessjvêlá tôdos, alribuindo-lhes
.âldàde e ercácrr pa,J trs dê %búraÉoe classric€ção
1 I 3. A homologaÉo do resúltado desla icitaçao não im p €rá d reito à contmlaÇão
r94 As noÍmas dlscip nadoras da ctação serão sempÍê nterpÍêladês em ÍavoÍ da
ampiêção dâ dsputa entre os intêressados, desde que não compÍomelam o inleÍesse da
AdmlnistÉçâo o pnncipio dá lsonomia a finâlid6de e â seguÍánÇa da contrâtacão.
19 s.Os lctântes âssumeô lodos os custos de prepa.aÉo e apesentáção de suas
p.oposlas e a ad.n ô slraçâo não será, êm nenhúm €so responsáve por êssês custos,

Âv Dôm Pedro ll, n ô 915 CEP.6Ê 440.0m Bãiro do Ccnrrc Abâêlêiubâ Pâé
T,"efone (91 ) 3751-2999
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ndependênlemenle dâ cordução ou do Íesullado do procêsso c 1alórlo
1 9 6 Na contágem dos prazos estabêlêcidos nêstê Edita ê seus Anexos, exc ui. se á o dra
do nícD e incuir-sê-á o do vêncimento. Só se nlcam e vencem os prazos em dias de
expedientê na Adminislráção.
197 O dêsatendlmenlo de exigências Íomals não essenca s não imporlará o aÍastamênio
do lciiánte, desdêque seja possívero aproveilâmento do aro obsetuádôs os pÍincípros da
sonomiâ e do nlerêsse públl@.
19 I Em c€so de divergénciâ entre disposições deslê Edila ê dê seus anexos ou dema s
peças quêcompõem o p.oesso p.êválecêrá €s desle Edilâ
19 I O Ed 1âl está disponlb lizado, na inlegra, no endêreço elelrôni@,llraa !r!1!st1!! q I
nos dias úteis, no quál os aulos do prolesso ádministralvo permánecerão com vsta
lranqueada aos inteÍêssados.
I 9 1 0. lnteqrám estê Edilâl pâra todos os lins e efêitôs, os sêguintês anexos:

19101 ANEXO l- TeÍmo de Reíerência:
19102 ANEXO ll-lúinutá deAlá de Rêgislro de P.eçosi
1910 3 ANEXO Ir' nuta de Conlrato.

Av DomPà3Íôrr n.s1s,CEP 63440400 BaÍodôcát.o
f etero.e (91) 375r-:999
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DESCRTÇAO

2

R$ 120 000 00

RS 16 000 00
15%

Âv DômPed.o n ogls cEp 63440{00 Batrro do cor6
rerefone 191) 37s1 2ess

TERMO DE REFERÊNCIA

í. DO OBJETO

l1:.9 pl9'1'§ 1i" "9 .d obero REGlsrRo oE PREÇos PARA a
coNTRATAÇao DE pEssoa JURiDtca paRA a pREsraÇÀo DE sERvtços, poR
TNTERMÉDIó DE opERADoFrÂ ou acÉNcra oe vnetrs, pÀm cbiÀcab.
RÊSERVA E FORNFCIMENTO DE PASSAGENS AIRFAS NÁCIONÂIS E
TNTERN^ctoNAts E EMtssÃo DE sEGURo DE asstsTÊNct^ Elltr vtacEir, poR
MEIO DE ATENDIMENTO REMOTO (E.MAIL E TELEFONE), VISANDO ATENDER AS
NEcESStDAoES oo tNSTtruro DE pREvtoÊNcta Do MUNtcipto DE aBAETÊruBÁ
- lPÍúA, @niome especifcaçoes ê quantidádês d scÍiminadas neste Têrrno de Reierênca

2.JU§IIFICATIVA
2.1. A contralaÉô de pessoa luridica pa.a a pÍesláção de servrços poÍ in1êrmédo de
operadoÍa ou agéncê dê vaqeis, parâ @tação, resetuâ e Íornecimento de passagens
êé'e.s r ãc.oraisê llera, oráiseêmrssáo oes"g,.ooe 

"s 
rsrer" a en ,,age. po, Àe,o

dedle,dmêllore-olo(ê-áreele,ore)ê,mprescrdiv-táoi.qtilrlooeD.êroá1.ráoo
IúLnicipio deAbáeletuba - tPMA, paÉ sLrpÍiràs ne@ssidades de fomeimento interno bem
cofio paÍadár atendimenlo, deíormê satisiaiória às cofslanles demándâsdêse unid..lê
gestorá, na oblenção destes matenâis nâs Íolt,ras diáriâs, haia vsla que os marêÍas
eencados no Íermo dê ReIe.ênciá, TR en@ntram-se na condiaão de êsoôtados.o
esloque dessa institu ção

3. FUNDAMENTAçÃo LEGAL
3.1. A conl.atâÉo objelo desre TeÍmo de ReíeÍéncia, tem amparô lega integramenle
nas Leis Fedê.a s no 10 520/2002 e no I666/1993, LêiComp ementar no 12312006. Decreto
Federal no 7 3s2l2013 e demais egistaçoes ápticávêis.

4. DESCRTÇÀO DOS OBJETOS
4.1. - O quannláivô e a descÍição dos objelos estáo de§Úiios no q!âdro abaxo

ÂNEXO,t
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Espêcif icaçóes dos objetos:
z os objeios iclados sêÍão atÍavés de solicitação, di§crim nando o quantilativo da

náesidade do órgão solicilanle
, A a@itaÉo do obtelo eslá condicionadá áo aiêndmenlo dás especrieÉes minimas

conslanres desrê Temo de RêÍêréncia eá proposta da lEiantê
> os pedidos serão párcelâdos, podendo chegaÍáté os quantilalivos descalo§

5. PRAZO, FORMA E LOCAL DE EXECUçAO DO§ OBJETOS
5.1. o ÍonrecLmenlo será êxecutâdô de a@rdo com a necessidade dô óÍgão, a parlr da
ássrat!.a do instrumenlo dêconlralo conÍôÍme o €so, pelo conlrâtado
5.2. O objeto será requisúado de acoÍdo com as neess dadês do lnsl iulo de Previdênc á
do Municipio deAbaetetuba lP[IA:
5.3. A fornecmento dos objeios ocoíerá em horáno comercial, de segunda a se{áJeÍá e
êxcep.ionálmente, aos sábados e domingos ê íer adôs a . lério da administração em
virt'dê dâ nê.êssidàdê dê sêtui.ô
5-4. O Íornecimenlo do objeio deveÉ ser altorzada expÍessâmêntê pêlô lnstitlio de
Previdénciâ do Íúun ciplo de Abaelê1Lbâ - P['lA, alravés de requ]sição própria mpressa em
02lduas) vias quecomprovem a realizaÇão do ÍoÍnecimento
5,5, O conlrole sêé êÍetuâdô com base nâs reqlisçÕes ciladas no súb tem 5.4 acima,
devêndo contêr os seguinlês requisitos â data e â hora da enlrêga dennncação do loca
de entrega quanlidadê de Íomecida prêçô lolãl em reais bem cofio à idenllfieção e
âssinatura do re@bedore autorizaçãodo sêtor competenle, sendo que umâ va ficará em
pôler da empresaea oulra viadêvêrá serenkesue âo lôstitúlode PrevLdênc ã do lMu. ciplo

5.6. O obteto deveÍá obedecer às exigências lêgáis, no.mâs do iabricanlê, padróes de
qúalidade e espec ÍcaÇões l&nr@s ex q das no lemô de ÍefeÉnc a

5.7. A quaidadêdos pÍodulos fornecidos é de inteúa rêsponsabiidâde docontrâtado:
s.3. A Fiscalizaçáo ê àcêitáçãô do Obreto eíãô dô órqáo Íêsponsável pelos átos dê .ôntrôle
e adminislÍaçãô do contÉlo deorenle desta IcilâÉo alÍaves de seryidores do Insttuto de
PÍevidência do Mu.icipio de Abaelelubá, medianle PoÍtanê Se.dô que os produlos sêrão
receb dos depos de conÍerdas às especiÍeçôes quanldades e preços paciuados
@ntElualmentee prázo de validade dos mesmos.

6. DO PAGAMENTO
6.1. Os pagamentos dev dos seráo eletuados após ô ÍoÍnecrmento dos obtelos
6.2. A contÍaráda deverá apreseniar a Nolâ Fscal/Falura com descrÉo do obielo e
quantidade dscÍminada e àcompânhadâ da requisiçáo dos mêsmôs.
6,3. O Pagamenlo soúênle será êíêl vádo depois de verlÍcâda a regulardadê fis€ dã
contrátada Í€ndo a mesma cente de que as cêÍlidões ápresentadas no alo da
conhaláçãô devêrão ser renovádas no prazo de seusvencimenlos

Âv Dom Pêdro l, n " 915 CÊP 6A 440400 Aanro dô Cédrô Abâêtêlúbâ - Pará
Teerone (9r)37512e€s
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7. DAS OBRIGAçOES DA CONTRÂTAOA
7.1 A qualdade dos servrços deve.á ser rigo.osámênte àquelê dêsÍito no Termo dê
Reierênc a e Nota de empenho não sendo ace 10 em nenhuma h pólese, oulro divêÍsô

7.2. Os peçoscôtadôs ôcluem lôdas as despesasdeclslo, seguro, irete encargosísca s
cornêrclâ s, socâ s e trabêlhistês ou de quálquer outa nalureza
7,3. ResponsabllizaÊse pela saúde dos tu.cioná.ios êncargos l.abahlstas,
pevidenciár os, comerc ais lis€is, quer municipa s, estaduais ou iedeÍais bem corio pe o
seguro para garánliá de pessoas e eqLipamenros sob sua responsabilidáde devendo
aprêsenlar, dê imêdiatô qúando sô icilâdos lodos e qúalsquê. @mp.ovanles de

7,4, Responder rntegÉ mêntê pelâs obnqaçóes contíâluais ros lêmôs do an I 25 do novo
Códgo de P.ocesso Cvl, no caso dê, em qLralquer hpólese os êmprcgados da
CONTRATADA ntentarem eclarÍaçôes tEbalhislas contra â Contralanle.
7.5. Oúlgârse pela see€o treinamenlo. hãbiitâçâo, contÉtação, reg stro profssonalde
pessoal neê$ário bêm @mo pelo clmprmento das iormaidades exigidas pelas Lels
Traba h stas. Sôciáis e Prevdênciánas
7.6. RespoôsabilizaLse poÍ qualquer acdente do qual possam se. vitimas sels
empregados, no desempenho dos seMços objelo do presêntê Conl.álo.
7,7 Manler na dneção dos sery ços, rcprcsênlante ou pÍêposio capac lado e idô.eo qúe a
reprêsenle, inlegrálúê.ie, em todos os seus alos
7,8, Ap.esenlar, no €so de pêssoâ j!Íidica a cada pagamento quándô hôlver
íornêcimento de mão de ob.a, a quilação para com a §êguridade §ociêl(CND) e FGTS
7.9.Indenizar quâisquerdanos ou p€juizos €usados ao lnstituto ou a ler@Íos. por âção
ou omissão noÍomecimenio do p.esente Conúãto
7.10, PrestaÍas rnformaçóes e esclarecimênlôs sempreque sô .tadôs pela Contralânte
7.11. Após á emissão da Ordem dê seruiço a empÍêsa conlratada deverá atender a
sorc(ação em até 24 horas.
7,12, O descumprimento, injustifcado do pÉzo lixádo, no item anterior paE enlrega de
mercadoras e bers acáretaÍá em mu ta pecuniária diária nos lermos do Edila e contÍáro
â ser íÍmádo ficaôdo o(s) ConlÉ1ado(s) sujello(s) às penaidades prevsla§ na Lei

8, DÂS OBRIGAçóES OA CONÍRATANTE
8.1. AsseglraÍ os recuÍsos oÍçzmenlários e nnance ros para cusleaÍ o oblelo
8.2, Acompanhâr, @nlrolar e avalará preslaçáo, através da un dade responsável por esta

4,3. Zelat para que duranle a vigência dô cônlÉto sêiam cumpridas as ôbrigaçoês
assuúldas coh ê Conkalada bem como sejam mantLdâslodas as condiçóes de habi lação
e quálili@ção exigidas ná pÍestâÉo
8,4, Serão @nsderãdos pára efeto de págamenlo as compÍas eÍetivamente Eâ zádas
pela Conlratadã e apmvadôs pêlo setor responsávelpe o rêcebihênto

Av DôfrPedÍôlr n o91s CEP 63440{00 Bano do Centô
rereÍone ls1) 37s1 2sss

INSÍIÍUÍO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICíPIO
DE,lRIETLT':R1 IP]L1
C N P l: 0 I. 5 I 11. 5 76/U0 1 -ó I
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INSfIfUÍO DE PREVIOÊNCIA DO MUNICíPIO

C NP.I: 0 l.t I 0.5 7ó/000 1 -ó I

9,1. A dEcrpl Õa das nÍ.ações e enções adm mLsl.alNas aplEáve s no curso da rcdação ê
da co.tralaÇão é ãquela prevlsta na Le I666/93.

Abaetetu ba - PA, 2l de novêúbrô dê 2023.

3 440 000 Ba ro do cenro
Íê êfônê 191)37s1 29!9



INSÍlÍuÍO DE PREVIDÊNCIA DO MUNTCíPIO

D L' Á 4,1 E TETU 8,7 I PiI,,1
CNP.l: 0l.5I0.S7 n0l-óI

ANEXO II

MINUTA OE AÍA DE REGISTRO DE PREçOS N' OO/2023

PREGAO ELETRONICO SRP NO OO/2023

FoÍrcedor 'razão sô-É1, C\pJ/íú eroerêço, collalo) .ep.eser,ar er

l'/ârÉ lúôdelo UM Ouá.l Váror Prãz.

O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE ABAETETUBA - tPltA, sed ado na
Rua Dom Pedro l, n 915 Banro: Cenlro, CEP: 68440-000 Abêêtetuba/pA, nscrita ro CNpJ
.! 0l 510 576/0001'61, dorâvanle denomrnado CONTRATANTE, neste ato rêp.esêntado
por seu di.elor - pÍêsidenle, sr ÂNGELoJosÉ LoBATo RoDRtcuEs, portêdordo cpF
no. 352 314 7a2-l, e Caarêirá de ldêntidade no 6908 OAB/PA ê á EMPRESA uxrulyrr
sóôadaa.ur!& .oooo Bailo td l]\N\ rrsc' ra no cNpJ sob.ooo ooo ooo/oool.
00 lnsc ção Estaduat no 00 000 000-0 nesle ato .epeseítado por xmxÁsx, portádoÍ
do RG sob no xxxu SSP/Pa edo CPF sob no000 000 000-oO, @nsderando ojltgêmenlo
dâ lcláção na modalidáde de prêgão nâ foma êtêlrônrca para REGISTRO DE PREÇOS
no 000/2021, publi€da no Jornat Amaônia ê Dtário OÍcia dô Estâdo de OO/OO/2023
RESOLVE reqisrár os preços da(s) êmpresa(s) indicadâ(s) e qúat ncada(s) nesra ATA. de
a6rdô @m a clãssiÍÉÉo poÍ 8la(s) âr@nçada(s) e na(s) quãniidade(§) co16da(s).
atendendo as condiçóes previstas no edita, suieitêndo se as pãnes às normas consiantês
nâ Leino I666, dê 21 de lunho de 1993 e suas a[e.ações no Decreto nq 7 892, de 23 dê
jãneÍô de 2013, 9.488 de 2018 e 3 538 de 6 de outubm de 2015 e em @rfôÍmdâdê côm
ás disposiçóes a segL Í:

I, DO OB.IETO
ll A p esenle Arê re " po, oo,e'o o REGISTRO DÊ PREÇOS PARA À CONt RÁ rAÇÃO

DE PESSOA JURIDICA PARA A PRESTAÇAO OE SERVICOS, POR INTERMEDIO
DE OPERAOORA OU ÁGÊNCIA DE VIAGENS, PARÂ COÍAçÂO, RESERVA E
FORNECIII,ENTO DE PÂSSAGENS AEREAS NACIONAIS E INiERNACIONAI§ E
EÍúISSÀO DE SEGURO DE ASSISIÊNCIA EM V'ÂGEM. POR ÍVIEIÔ DE
ATENDIMÉN|O REiIOTO lE.MAtl E TELEFONE,, VTSANDO ÀTENDER ÀS
NECESSIDADES DO INSIITUTO DE PREVIDÉNC|A DO MUNICíPIO DE
ABÂETETUBA - IPMÂ, êspecificado no Temo de ReieÍên.a, Anexo do êdila do
Prêsão no 00/2023 que é panê inteOÍánte dêsla Aia assim .omô á proposla
vencêdoÉ independenlemente de lÉnsc.içáo

2. DOS PREçOS, ESPEC|F|CÁÇÕES E OUANT|TAT|VOS.
2. I O preço rêgstrsdo as esp*úóaçÕes do oblelo e as dêmais condçóes oÍenaôas ná(s )

Av oomPêdÍorr n.s15 CEP 63440{00. Bêro do CedÍo-Abaêtêtuba paÍá
rerefone (el ) 3751 2ee€
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Âv Dom Pedr. I . n ô 91 5 CEP 63 440{00 Banro do Cánlro - Abáêlêrubâ Párâ
ÍeÉionÊ (sr) 37.1rsqs

tNsflÍufo DE pREvtDÊNcta Do MuNlcÍpto
trr )aÁETEtI.A1 lPttl
C N PJ : 0 1, 5 I 0, 5 7(,000 l - ó I

3, VALIDADE DAATA
3.1 A vaidade da Ala de Registro de Preços seíá dê 12 mêses, a pádn da âsslnatúía

poder do sêr p'oÍ'ooádã á nrêÍês<e dâ Admilisração

4, REvtsÃo E caNcELAMENTo
4 1 Os preços reg slÉdos podêrão ser .evistos em de@rénc a de eventuál redução dos

preços piaticâdos no merGdo ou de fãlo qüe eeve o custo do objeto registado
cabendo àAdm n siraçáo promoveÍãs neg ôciáções ju nlo ao(s)íomêcedor (es)

4.2. Q!ãndo o preço Ég3trado tornaÊse supêrior âo prêço praticado no mêr@do por
motivo supêtuênenle, a AdminislÉção convoca.á o(s) tornecedor (es) para nesoca.
(em)a eduçâodos preços aos varores p€n€dos peLo mercado

4 3. O fomecedor que náo áceilaÍ .eduzn seu preço ao vâlor pÉticado pelo mercado será
I berádo do compromisso âssumdo, sem aplrcação de penalidade

a a Olaôdô o prêçô de mê.iEdÕ tômâÍ sê supenor aos preços reqistrâdos e o roÍnecedoÍ
não pudeÍ cumpÍir o compromisso o órgão gerenciador podeÉ:
44 1 Libêraro lornêcedor do comp.omisso ãssumido, câso â comunicação ocora

ânles do pedido de fomecimento, e sem áplcâção da penalidade se
con,imada à veracrdadedos motivôs e omprôvanles ápÍêsenládosr ê

4 4 2. Convocãr os demals foÍnêcedoÍes parâ assequra. Ouêl oportu.idade dê
ne9ociaçáo.

45 Não havendo êxito nas negocaçôes, o óÍqáo qerênciádor devêÍá proceder à
revogãção desiâ álá de Íegisi.o dê prcços, adolaido as hêddas cêbiveis pêÉ
obteição da coilrataÇão mais vârtalosa.

4 6 O'e9<kodô Íôi pc-do'se'á (ãlceado q.a 'do
4 6 1 Descumprr ás cond çoes dá ála de Íegislro de pÍeços:
46.2 Náo reliÍár a nôta dê empenho ou instlmento equivalente no prazo

estabe ecido pela administaç€o sen justifi cáliva acêiláve ;463 Não acêilar rêduzn o seu peço ÍegistEdo, na hpólese deste se lornar
superior áquêles pÉti@dos no mercado:ou.

4 6.4 Sorrer sánçáo adminrsúalva cujo eÍeilo lome-o p@bdo de ceebrar conlÉto
adminislrativo alcânçando o óÍsáo sercnciador e órsão(s) parlcipante(s)

4 7 O cên@lamenlo de reg slros nas hipóteses prev sias nos itens 4 6 1 , 4 6 2 e 4 6 4
será iomalizado por despãcho dô óÍgáo gercnciador, asseg!Édo o coikadlódo e a

4A O @ncelamenlo do regiE$o dê preços poderá ocoÍer poÍ fato supêNen€nlê
decorenie de.aso toduilo or toÍça máior qúê pÍqudqlrê o clmpÍimenlo da ala,
devidameiie conpÍovados e j!stifi cados:



INSiIiUÍO DE PREVIDÊNCIA OO UNIC|PIO

DL .1B,1ETE?'IIB,1 - IPM;I
CN P.l: 0 1.5 1 O. 576n001-ó I

RepÍesent6nte lêsá do órsão seren.iâdôr e repÍesentante(s)legal(É) do(s)
rornecêdo(ês).ês sr.ado(s)

5. CONDTçÔES GERATS
5 I As coid çoes geÍais do seelço tâiscômoos prazos pâraexecução, â§obrgáçóesda

Adm nistraçáo ê do Ío.ne@do. Íegistadô penalidâdêse demá6 @ndiçÕesdo ãjusie
encont.am-se dêfi.idos no Termo de ReíêÍêrcia, anêxo âo edila

PaÉ nrmeza ê validade do pactuado, a presenle Ala íoi lawadâ em 3. (lrês) vias de gual

teor que dêpoisde lida e áchãda em ordem, váiassinâdê pelas párles

441
4 A2

Por Ézão de inleresse públicor ou
A ped do do íornecedor

Âv DomPed.orl n "91s cEP 6ô440400 Banó do c€nlrc - abaereirbà Párá
rêrôrone {sr ) 3751 2eee



INSfIfUfO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICíPIO
DE AII|ILÍETL'R,1 . TP]IIÁ
CNPJ: 0I-5I A576/000l-ó I

CONTRATO ADMINISTRÁTIVO N" OO/2023,
CELEBRADA ENTRE O INSTITUTO OE
PREVIDÊNCIÂ OO MUNICiPIO DE
ABÂETEÍUBA E A EMPRESA (NOME OA
EMPRESA), TENDO COi/tO OBJETO
REGISTRO DE PREçOS PÀRA A
CONTRAÍAçÃO DE PE§SOA JURíDICA
PARÀ ÀPRE§TAçAO DÊ SERVIçOS, POR
INTERMEDIO DE OPERAOORA OU
AGÊNCIA oE VIAGENS, PARA coTAçÃo,
RESERVA E FORNECIMENTO DE
PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS E
INTERNÀCIONAIS E EMISSÃO DE SEGURO
DE ASSISTÊNCh EM VIAGEM, POR MEIO
DE ATENOIIIIENTO REMOTO (E.MÀIL E
TELEFONE), VISÀNDO ATENDER ÀS
NECESSIDÀDES DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA Do IliUNIciPIo DE
ABÀETETUBA. IPIUA,, NÁ FORMA ÂBAIXO.

O lnsiitoto dê Preúidência do Íúunicipio dêAbaetetuba, Autarquia Municipat, sediada
Ruá Oom Pêdro l, no915 Bairo: Cêntro, CEp:68,t40.{00, Àbaetetuba/pA, inscrito no
CNPJ n'0r.510.576/0001-61, nêsle ãto €presêntado por seu presidente, Sr

BÍa)lerolê). Sollero,á, Dô1aoo.\o, dd Ceora de
xffix)()l§ e inscrito no CPF/À,IF sob o no 319 669.022 87 Ésidente e

xxx. cent.o, Abaeteiuba/PA. do.avanle denôminado
CONTRATANTE e a EMPRESÂ X»ü»«XXXXXX, sed adâ à XXX»«»«XX n. OOo,
Banro: XXXXXX lnscnla no CNPJ sob no 00 000 ooo/0001-Oo tns.rição Estadua no
00 000 000-0, n*ie ato epresentado poÍ XXXXXXXX poÍtádor do Rc sob no ooooo
SSP/Pá, e do CPF sob no 000 000 000-00 reso vem elêbrar o presenle Contrato lendo
em vistê o que co.sta no pro@se e em obsetoáncla às disposiçôes dá Le no 8 666, de 21
de junho de 1993, da Lei .q 10 520, de 17 dê julho de 2OO2 e súas alerâçóês, resolvem
@lebrâr o presenle Íemo de Cônlrato decorente do Pregão Etêtóôi@ SRp no OOO/2023
mediànê -\ c áJSu ãs e @.oçoê! d seq,. en".1rdàs

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
i 1 o objero do presên1ê instrumenrô é o REG|STRo oE pREÇos paRA Á

CONTRÀTÁÇAO DE PESSOA JURiDICA PARA A PRE§TÁÇÀO DE SERVIÇOS,

av ooúPêdrcrr o !915.cEP 63 410i00 Bâ ro do côniro - Âbaêrêruba pará
reráone (s1)37s1 2eee

ANEXO III-MINUTA DO CONTRATO
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VALORES
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POR INTERMÉDIO DE OPERADORA OU AGÊNCIA DE VIÂGENS, PARÀ
COTAçÀO, RESERVA E FORNECIMENTO DE PÁSSAGENS AEREAS NÁCIONAIS
E INTERNÁCIONAIS EEMISSÃO DE SEGURODE ASSISTENCIA EÍúVIÁGEM, POR
MEIO DE ATENDIMENTO REMOTO (E.MAIL E TELEFONE)ALIIúENTÍCIOS,
VISÂNDO AÍENDER Á5 NECESSIOADES DO INSIITUTO DE PREVIOÊNCIA OO
MUNICIPIO DE ABAETETUBA - IPMA que seÍá Íornecdo nas condições
estabeecidas Õo Termo de Reíerência ânexo do Ediral

1 2 Esle Termo de Contrato vincu a-se ao Edrrat dô Prêgáo. identifcado no p.eâmbuto e à
o'oôos'ê,ercedo€. ildeoêrdellemeltedê1á.sc1ao

I 3 Objeto da conlratação:

INSÍITUI'O OE PREWDENCIA DO NUNICIPIO

»I I»IITITUI).) )»trt_à
CN P.lt 0 1.5 I 0,516/000 l-i I

LOCAL DE
EXECUÇÃO

av DomP€dÍorr n ogls,cEP 63.4.40{00, BaÍo do cstÍo abâereruba-paÍá
Terêfonê (91)37s1 2999

]TE[,{

2. CúU§ULA SEGUNDÁ. vIGÊNcÁ
2. I O prazo de vigênc a desle Termo dê ConlÍalo e aqLrêie íixado no Ed[at, con injcio nadâlade ./....../...eencerÍamenloem t.....t...

2.1 1 A CONTRATADA não 1êm direito slbjetivo á prorogãçáô conlratuâl
2 2 A proÍogâçâo de @ntalo esla vncLtada aostemos doártigo 57 da LeiO 666/93

3. CúUSULÀ TERCEIRA - PREÇO
3 1 o qlôÍ br dã couGrâ(_ão c de R! (.. .)

32 No válor acma êsiáo inclu'das lodâs as dêspesas ordnáras dketês e indircias
decorentes da êxecuçãodo obielo, inctusive tdbulos dou impostos, encargos sociãs,
r.êbalhlstâs, prêvrdênciáÍlos, fi@l§ ê @m6Éiâis rncdêntes raxâ d6 âdmnisr€ção,
Írête, segLÍo e oulros necessáÍiosâo cumpnmento inlegrâtdo objeio dá conlraúÉ;.

3.3. O váor aciÍna é meramenle estmativo, de Íorma que os pagamêntos devidos à
CONTRATADA depênderáo dos quant tativos etetivamente êtecuiâdo.

4, cúUsULÀ qUARTA - DoÍAqÃo oRcAiIENTÁRÁ
4'l As despesas decorenres destâ conlralação estáo programadas em dôlação

orç€memanã propía, prev sta no oÍç€menlo do túlntcipto para o exercicio de 2023 na
cbsslnqção abairo:

Exercício ínanceiro 2023

5. CúUsuLÁ QUINTA - PAGÂ ENro
5.1 O píazo para págamenlo à CONTRATAOA e dêmais coidiçoes a ete íeíerêntes

ercont.am se defndos no Editat
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tNstruÍo DÉ pREvtDÊNcta Do MuNtcíplo
DT,IAIETETIIBÁ IP)I,,1
CNPJ: 0l.5IA.S7ó,/000l -ó I

Av DomPêdror,. "91s CEP 6a 440{m Barrc do Cenlro, Abaerêruba - Paré
Tê êíônê (9r137s1 2999

6. cLÁusuLÂ sExrÁ- REÂJUSrE
6.1 O pÍêço @ns gnádo no conlrato será coÍ gido ânualme.te, observado o inlereg.o

minimo de u.n âno conlâdo ã panir da dala imile paÍa a apresenlaéo da proposlâ.
pela varação do menor índice acumulado ao ano.

6 2 Nos Íeêjustes subsequenles ao pÍimeúo, o interegno minimo de um ano será coolado
â partÍ dos ere itos n na ncenos do ú timo reatusle.

7, cLÁusuLÁ sÉTtMÁ - DA ENTREGA Dos pRoDUTos/REGtME DE ExEcuçÀo
Dos sERvrços E FrscaLrzÂçÃo
7 r. o resme de execúção dos setoçoíeitrcgg dos produlos pêlê CONTRATADA os

mãteriâs que seráô emprêgados ê a fiscaizaçáo pela CONTRATANTE são aquees
pelislôs no Têrmo de Reierênciê anexodo Edllar

7 2 Fcadesgnadoo seeidor(a)x)<l}xMexu matrícula no00 como fiscalNomeado
(â), parã ser Íis@Ldo @ntrâlo (s) vincuiado (s) áo Prêgão ELehónlóô SRP nô 000/2023
cêlebrádo com a ernpÍêsa nxx})<)<})<)<Ú CNPJ XXXX»«XXXX, para REGISTRO DE
PRECOS PARA A CONTRÀTAÇÁO OE PESSOA JURIDICÁ PARA Â PRESIÁÇÀO
DE SERVIÇOS, POR INTERMEDIO DE OPERADORA OU AGENCIA DE VIAGENS.
paRA coraÇÂo, RESERVÀ E FoRNECIT/IENTo DE passacENs aÉREAs
NACTONAIS E INTERNACIONAIS E EÍvIISSÃO DE SEGURO DE ASSISTÊNCIA Ei,,
VIAGEM, POR MEIO DEÁTENOIMENTO REMOTO (E-MAIL E TELEFONE), VISANDO
ATENOER AS NECESSIDÂDES OO INSTITUTO DE PREVIDENCIÁ DO MUNICIPIO
DE ABÂETETIJBA . IPIUA

L cLÁusuLA orrava - oBRrcaçóEs oaCoNTRATANTE E oa CoNÍRATADA
8.1. As obígaçóesda CONTRATANTE e da CONTRAÍAOA são aquelas previstas no EdLta

e Íemo de Rêfêrênciá enexô do Edital
82 A conlralada nca obrigada â rnanleras mesmãs @ndições de hábiltaçáoe quâllícação

de súa proposta durêntea vigêocia do cônkalo

9. cLÁusuLA NoNÀ - saNçÕEs aDMrNrsTRATrvAs-
I 1 As sançoes Íelácioôãdas à exec!Éo do coikáro são aqle as pre!§las no Íermo de

Referênca. ánexo do Ed tál

10. cúusulA DÉcrMA - REsctsÃo
l0.l O prêsente ÍeÍmô de Contalo podêrá ser rescindido nas hpóieses p.ev stas no art

7S da Leiro I666, de 1993. com as conseq!ênciás indiedas no ârt. 80 dâ mesmâ Le
sem pÍeitizo da ap icaçáo das sanções previslãs no Termo de Reíerênca, ánexô do

102 Os casos de rescisão conlratual *ráo lormalmenle motivados ássegL.ándo-se à
CONTRÁTAOAo d reito à previa e amp a defêsâ

10 3 A CONTRATADA reonhe@ os di.eitos da CONTRATANTE ern câso de rê§cisáo
êdministraliva prevsta no arl 77 da Lêi no3 666, dê 1993.

10.4. O têmôde €scisão, sempre quê pôssivê|, sê.á prêÉdidô
10 41. BalanÇodos êventos conlratualsjá cumpÍidos o! pêÍcialmente cumpridos
10.4 2 Reláçáo dos pagêmêntos já êÍêtuados e áinda devidosi
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l0a 3 lndenzâçóese mutas

I1, CLAUSULA DÊCIMA PRIMEIRÂ - VEDAÇOES
lll E vêdãdô á CONTRAÍADA

1 1 I I Caucionar o! llilrzár êste Têrmo dê Contâlo paÉ qualquer opêEÉo f.ance É
ll I 2. lnteromper â execuÉo dos sêrviços/enlrega dos produios sob alegação de

inadimplêmênlo por pârte da CONTRATANTE savo.ôs esôs prêvlstos êm e

I2. CúUSULA DÉCMA SEGUNoA - ÀLTERAçõES
I 2 1 Eventuâis aLteraÇoês conlÍatuaE Íegecse-áo pe a d&iplinã dô ârt 65 da Lei no 3 666

de 1993
122 A CONTRATADA e obrigâda a ace taÍ, nas mesmâs condrções conlrãtuas, os

acréscmosou sup.essões quê se fzerem n@êssria, ale o lim te de 25% (vinle e cl.co
porcento) do valor inicialaluãlizâdo do conlrâto

12 3 A supressão esultante de acordo cetebÍado entre âs partes conÚalanles podêÍão
excedeÍ o limile de 25% (vinle e cinco porcento) do valoÍ inicialâluâlzado do contrato.

13. cúusuLA oÉctMÂ ÍERGE|RÁ- pusLlcÂÇÃo
13l. ncumbrá à CONTRATANTE pÍovidencar a pubicação desre nstrumenlo, pôr

exlrato no Oiário OÍciãl dá Un ão ê/o! Oiáro Olicial do estádo do PaÍá e jornal dê
grêndê C rcu aÉo ro Estado, no prâzo previsto na Lei no I 666 dê 1 993

14. CLAUSULA DECIiIIA QUINTA - FORO
14 1 Os ca§os onissos seráo resoividós pela Corn isséo Pe.manenie de Licilãção ou pe á

A!toÍidade Superlor.
14 2 O Fo@ para soluconar ôs liligios que de@reÍem da exec!Éo desle Temo de

Contâlo será o dâ ComáG de Abaêlêluba/PA.
Párã limeza ê validade do pactuádo, o prêsente TeÍmo de Conlralo ioi avrado em 3(lrês)
v âs dê g uâl teor, que depo s de I do e achâdo êm oÍdem, vãi assinado pelos mntraêntes

. . . de .. .. . .. .. . . . . de20
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